
 
 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

 

 

                    A União dos Vereadores de Santa Catarina - UVESC, registrada no CNPJ sob nº 

76.875.731/0001-42, representada por seu Presidente Lucas Gabriel Ramilo, observando os 

requisitos previstos para contratação com o poder público, 

 

                    

 Declara conjuntamente que: 

 

 

1) Inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, especialmente 

os impedimentos previstos no art. 14 da Lei Federal 14.133/2021; 

2) Atende aos requisitos de habilitação (inciso I, art. 63 da Lei Federal 14.133/2021); 

3) Tomou conhecimento de todas as informações e/ou condições locais para o cumprimento 

das obrigações do objeto da contratação (inciso IV, art. 67 da Lei Federal 14.133/2021); 

4) Tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

estando ciente da necessidade de manutenção das condições durante a vigência da 

contratação; 

5) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (inciso XXXIII, 

art. 7° da CF/88 c/c inciso VI, art. 68 da Lei nº 14.133/21); 

6) Não possui empregado executando trabalho degradante ou forçado, na forma do que 

dispõe os (incisos III e IV, art. 1º e inciso III, art. 5º da CF/88); 

7) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas (§ 1º, art. 63 da Lei Federal 14.133/2021); 

8) Dentro do valor proposto estão inclusas todas as despesas que compõem o preço final, 

como encargos, provisões, benefícios, impostos, taxas, dentre outras de quaisquer natureza; 



9) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, se couber (art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c art. 

93 da Lei nº 8.213/91); 

10) Cumpre os requisitos para cumprimento da proteção de dados (Lei Federal nº 

13.709/2018 – LGPD); 

11) Para fins de isenção/imunidade de retenção de imposto de renda, conforme previsto na IN 

nº 1234/2024, declaramos ainda que, por ser entidade sem fins lucrativos, não há incidência 

de retenção na fonte do IR, da CSLL, da Cofins, e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que 

se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, sendo que para esse efeito, 

a declarante informa que: 

  

I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente: 

 

a) é entidade sem fins lucrativos; 

b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de 

pessoas a que se destinam; 

c) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus 

objetivos sociais; 

d) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos 

das formalidades que assegurem a respectiva exatidão; 

e) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da 

emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação 

de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações 

que venham a modificar sua situação patrimonial; e 

f) apresenta anualmente Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa 

Jurídica (DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB); e 

g) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para 

as quais foram instituídas. 

 

II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de 

informar à RFB e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da 

presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, 

sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais 

pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e 

tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 

8.137, de 27 de dezembro de 1990)(Anexo III da Instrução Normativa RFB nº 

1234/2012); e 

 

 

 



Por fim, declaro que o presente contêm informações verdadeiras, estando ciente das 

penalidades previstas no art. 299 do Código Penal. 

 

 

Florianópolis/SC, em 3 de maio de 2024. 

 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

Lucas Gabriel Ramilo 

Presidente 
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